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TRATADO DE ROMA AO TRATADO DE LISBOA 
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Antonio D’Elia 
Este trabalho tratará de forma breve, de descrever o 
processo tratativo e de conteúdo do Tratado  de Lisboa, 
firmado em dezembro  de 2007 entre os  países membros   da 
União Européia, desde a evolução da integração européia, 
passando pela adoção da Constituição Européia,     e  de 
que forma  sua  adoção poderá influenciar os  processos 
tradicionais constitucionais, e em especial, o brasileiro.
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This work will deal with brief form, to describe the 
negotiative process and content of the Treaty of Lisbon, 
firmed in December 2007 between the countries members 
of the European Union, and that it forms its adoption will 
be able to influence the traditional constitutional processes 
and in special, the brazilian constitucional rules.
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O processo de integração da Europa é bastante anterior 
ao movimento contemporâneo da atual União Européia, 
assim como uma longa tradição de estabelecimento de 
tratados de negociação política celebrados desde o século 
XVII, com a chamada Paz de Westfália, que foi formalizada 
por meio de tratados celebrados entre 1648 e 1659. O 
Congresso de Viena, (1814—1815) redesenhou o mapa 
político do continente europeu após a derrota de Napoleão 
e o Tratado de Versalhes (1919) criou a Liga das Nações. 
Contudo, é preciso primeiramente, descrever suscintamente 
como se deu o processo dessa formação.
O início da Guerra Fria, a bipolarização protagonizada 
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pelos Estados Unidos e pela União das Repúblicas Socialistas 
Soviéticas faz despertar na Europa, uma necessidade da 
união voluntária dos povos europeus como um esforço 
coletivo, tendo em mente superar os conflitos do passado 
e em preparar o futuro conjuntamente ante a ameaça de 
deflagração de um conflito mundial.
A partir da iniciativa da França e da Alemanha, é proposta 
em 1950, na data simbólica de 9 de maio, que marcava os 
cinco anos do fim da guerra na europa, criar entre estes 
países, dentro de um interesse comum, uma administração 
conjunta, mas ao mesmo tempo autônoma, do mercado do 
carvão e do aço.
Tal proposta tem a adesão da Itália, da Holanda, da 
Bélgica e do Luxemburgo. Desta forma, estes países são 
os signatários do tratado que dá origem a Comunidade 
Européia para o Carvão e o Aço – CECA, em abril de 1951.
No ponto de vista organizacional e jurídico, no seu âmbito 
foi criado um Conselho de Ministros, para administrar as 
políticas comunitárias e os interesses nacionais dos membros, 
e uma Assembléia Parlamentar, constituída por meio de por 
comissões dos parlamentos dos países-membros.
Sua função era bastante específica; controlar a Alta 
Autoridade gestora da CECA. Conjuntamente, foi criado 
um Tribunal para controlar a aplicabilidade das normas 
comunitárias pelos Estados membros. Ficaria assim 
caraterizada, uma estrutura, ainda que timidamente, de 
âmbito supranacional.
Com o sucesso de sua iniciativa, os seis países resolveram 
avançar em sua proposta, tentando criar em 1954, a 
Comunidade Europeia de Defesa – CED, mas que não 
obteve o devido êxito. Contudo, a partir deste insucesso, os 
Estados membros da CECA passaram a adotar regras de viés 
mais retrito e de aplicação progressivas, respeitando-se as 
particularidades de cada membro.
Observando que a iniciativa de integração por meio dos 
argumentos de defesa e da necessária integração política 
para tal tinham sidos motivos de fracasso de sua iniciativa 
anterior, os membros da CECA resolveram então alargar 
sua atuação em uma nova área de integração no domínio 
econômico, promovendo a criação de um mercado único.
Em  25  de  março  de  1957, por  meio  do  Tratado 
de  Roma,  é  criada  a Comunidade Econômica Européia – 
CEE, que irá instituir os mecanismos de tomada de decisão 
que permitiriam a expressão tanto dos interesses nacionais 
quanto a preservação da nascente visão comunitária.
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A Comunidade Econômica Européia será o eixo de partida 
no qual será baseado o processo de sua integração. Ficou 
estabelecido pelo tratado, que a CECA, a CEE e EURATOM 
teriam um único Tribunal de Justiça e a mesma Assembléia 
Geral. No entanto, os novos órgãos, CEE e EURATOM, 
teriam cada um deles a sua própria Comissão e Conselho 
de Ministros.
Entre o final da década de 1950 e os anos 1970, a 
CEE conhecerá um grande progresso econômico, pois o 
comércio intracomunitário será multiplicado por seis, e 
as trocas comerciais da CEE com o resto do mundo serão 
multiplicadas por três.
Paralelamente, a CEE promoverá no âmbito de suas 
ex-colônias, tratados que estabelecem vantagens e 
financiamentos comerciais (Convenções de Iaundé em 1963 
e de Lomé em 1975).
Em junho de 1979, são promovidas as primeiras 
eleições diretas do Parlamento Europeu por sufrágio 
universal. Representando os povos dos estados membros 
da comunidade e simbolizando o entendimento pluralista 
e democrático de sua iniciativa. Foi o primeiro avanço em 
torno da proposta já aventada nos anos 1950, de também 
se promover a integração política.
Considerando-se o avanço obtido desde a criação da CEE, 
que tinha como objetivo integrar os mercados europeus 
com a supressão de barreiras alfandegárias e de circulação 
de  mercadorias,  os  estados  membro  resolvem  promover 
em  1986,  a assinatura do chamado Ato Único Europeu.
Com o objetivo de dar coesão econômica e social ao 
bloco, são criadas políticas estruturais em benefício das 
regiões com atrasos de desenvolvimento, promovendo 
conjuntamente  a   cooperação  em   matéria  de 
desenvolvimento  das atividades de pesquisa e de 
desenvolvimento, além de dotar o bloco de uma série de 
instruções visando ao bom funcionamento do mercado 
interno e uma concorrência leal entre as empresas 
que teria como escopo dotar os cidadãos europeus, de 
melhores condições de vida e de trabalho.
 Do ponto de vista estrutural político, o Parlamento 
Europeu se vê dotado de maiores poderes, e também 
surge do ponto de vista legal, a proteção ao ambiente 
como meta comunitária.
A evolução natural dos fatos viria em 1992, com a 
assinatura, a 7 de fevereiro, do Tratado de Maastricht, que 
vem a ser o estabelecimento da União Européia - UE.
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Se  o  bloco  anterior  tem  seu  entendimento 
baseado  em  uma  união  de esforços de fomento 
econômico-comercial, a União estará baseada em 
consolidar uma intrincada política onde se equilibrem a 
vertente comunitária, compreendendo uma complexa 
estrutura simbiótica mesclando entidades comunitárias 
e nacionais e as respectivas nomenclaturas e ditames, 
além da gerência do mercado interno inicial e as políticas 
de intergovernabilidade comuns, nas áreas de política 
externa e de segurança comum - PESC, imigração, pedidos 
de asilo, e cooperação policial e judicial em matéria penal 
(VENTURA, 2003, p.305).
O maior impacto da União se dará mesmo pela medida 
concreta que mais afetará a vida de seus cidadãos, que seria 
a adoção da união econômica e monetária, a partir de 1999, 
com a adoção de uma moeda única, o Euro.
O Tratado da União Européia – TUE, foi considerado 
como um grande passo democrático na estruturação da 
união política, pois instituía uma cidadania européia e o 
Princípio de Subsidiariedade.
Este princípio consiste em condicionar a tomada das 
decisões dentro da comunidade, a estarem tão próximas 
quanto possível dos cidadãos da União. Daí a instituição 
de uma série de órgãos, como o Comitê das Regiões, 
o Defensor Público, o Provedor de Justiça e ainda um 
modelo único para a regulação dos direitos sociais.
Apesar dos inegáveis avanços, o processo de ratificação 
do TUE revelou um alto grau de desinformação dos 
europeus em relação às conseqüências da união política. 
Num referendo popular, 50, 7% disseram não a União. Na 
França, o TUE foi aprovado por pequena margem (51,5%), 
demonstrando que parte considerável da população francesa 
se opunha à unificação política e monetária. A população da 
Dinamarca só votou a favor do TUE (56,8%) num segundo 
referendo, em maio de 1993. A partir desta experiência, o 
bloco adotaria níveis diferentes de integração, dependendo 
dos problemas enfrentados por cada país, delegando aos 
estados membros o poder para   decidir participar ou não de 
uma política comunitária.
O sucesso da iniciativa econômica, faz que o bloco se 
expanda. Aderiram à União: em 1995, Áustria, Finlândia e 
Suécia; a 1º de Maio de 2004, República Tcheca, Chipre, 
Eslováquia, Eslovênia, Estônia, Hungria, Letônia, Lituânia, 
Malta e Polônia e a 1º de Janeiro de 2007, Bulgária e 
Romênia. E que se expandam suas pretensões. Desta 
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maneira, está consolidado o caminho as tratativas 
que serão adotadas com o intuito de se elaborar uma 
constituição para a União.
A CONSTITUIÇÃO  EUROPÉIA E SEUS COMPROMISSOS.
Discutir  este  tema,  sempre  trás  à  tona  as  paixões 
técnico-temáticas inerentes. Vejamos como se deram as 
bases pelas quais se desenvolveu o processo de discussão 
da Constituição.
Em 1997, ocorre uma reforma no TUE, por meio do 
Tratado de Amsterdã. Em resumo, ele reafirma os princípios 
de preservação dos valores comunitários estabelecidos pelo 
TUE (liberdade, democracia, direitos humanos, liberdades 
fundamentais e o Estado de Direito), penalizando com a 
suspensão do estado membro que viole esta norma.
Também serão ampliados os entendimentos quanto a 
livre circulação de pessoas na União — estabelecido pelo 
Acordo de Schengen, de 1985 —, sendo simplificado e 
estendido o poder de veto do Parlamento Europeu a um 
maior número de matérias.
As dificuldades encontradas na implementação do 
TUE em relação as consultas populares, conjuntamente as 
necessidades de preparar a União Européia para receber 
as propostas de filiação dos países candidatos do leste e do 
sul da Europa, levam a organização a uma nova proposta de 
integração, surgida na assinatura do Tratado de Nice, em 
dezembro de 2000.
As questões pragmáticas de certa maneira norteiam 
os entendimentos presentes nas discussões do Tratado de 
Nice. Certamente, a expansão da União colocava questões 
que deveriam ser rediscutidas tais como a diminuição 
do número de assuntos que poderiam ser decididos por 
unanimidade no Conselho de Ministros, a ponderação de 
votos neste conselho e no Conselho Europeu, dentre outros.
 Existe também um redesenho das questões de veto 
e peso dos membros em relação a representatividade 
decisória na União. A tendência do Tratado leva à adoção de 
novas interpretações que mesclam critérios demográficos, 
de representação e de proporcionalidade.
Ponto pouco destacado, é a assinatura em paralelo de 
uma Carta de Direitos Humanos da União Européia, em 
parte eclipsada na ocasião de assinatura do Tratado, pelas 
manifestações populares organizadas pelas mais variadas 
correntes políticas, somado-se a isso, as críticas feitas pela 
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maioria dos especialistas, que consideravam mais avançado 
o documento anterior, a Convenção Européia de Direitos 
Humanos de 1950.
Na verdade, os líderes europeus, e sobretudo, os países 
líderes do movimento, sobretudo França e Alemanha, 
queriam dar um novo rumo a União, devido a sua própria 
dicotomia. Se ela era um sucesso em termos econômicos, 
por qual razão ela também não se tornara um sucesso em 
termos políticos?
Em  dezembro  de  2001,  o  Conselho  Europeu  reúne-
se  em  Laeken,  na Bélgica, declarando as bases da União 
Européia, perante uma nova europa em transformação; 
maior democracia, transparência e eficácia de gestão, 
aliado ao desafio de aproximar os cidadãos, e em especial 
os jovens, da integração européia e das instituições que a 
promovem (UECE-Laeken, 2001, p. 22).
Também  toma  destaque  a  maneira  pela  qual  deve  se 
estruturar a  vida política da europa numa União ampliada. 
E de que forma deve a União promover uma estabilização 
que possa ser vista como referencial num novo mundo 
multipolar. (UECE- Laeken, 2001, p. 22).
Fica também estabelecido convocar uma convenção para 
elaborar o anteprojeto de Constituição, que será liderado 
pelo ex-presidente francês Valéry Giscard d’Estaing.  O início 
de seus trabalhos deu-se em março de 2002, tendo sido 
concluída em 15 meses, em junho de 2003.
Basicamente, o anteprojeto afirmava o caráter de 
organização supranacional, onde deveriam coexistir as 
soberanias européia e nacionais, sendo regidas pelos 
princípios da subsidiariedade e da proporcionalidade, dando 
aos respectivos legislativos dos estados membros, uma 
maior amplitude interventiva no âmbito da defesa de seus 
interesses, quebrando-se um pouco da idéia centralizadora de 
se usar o Parlamento Europeu como um parlamento superior.
 Apesar disso, o direito comunitário é alçado ao papel 
priorístico de se sobrepor ao respectivo direito nacional, 
bastante atribuído ao relevante papel prestado pelo Tribunal 
de Justiça Européia desde a década de 1960. A estrutura 
orgânico-política não  sofre  alterações,  contudo,  ficaram 
por  serem  determinados  no  futuro  alguns aspectos da 
carta, como a proporção representativa de parlamentares 
no legislativo.
O Conselho Europeu é indicado como o condutor 
das políticas da União, prevalecendo também o direito 
a secessão dos estados membros, a instituição do cargo 
v. 1, n. 1, p. 58-72, ago. 2010
Legis Augustus, ISSN 2179-6637
64
Rio de Janeiro
de Ministro das Relações Exteriores Europeu, sendo este 
o  novo responsável pela política externa e de segurança 
comum - PESC.
No sistema de deliberação, reafirma-se a tendência 
dos critérios demográficos, de representação e de 
proporcionalidade, demonstrando assim uma nova construção 
de legitimação jurídica por parte do bloco, já que o projeto 
de constituição resultante não se sobreporia às constituições 
nacionais, mas às competências próprias da União.
A   soberania   originária   continua   nos   Estados, 
acrescentando   que   a democracia supranacional da 
constituição estaria baseada, em duas legitimidades, a dos 
estados membros e a dos povos (MARTINS, 2003, p.24).
Porém, o processo de legitimação da Constituição, que 
por si só continha como vimos, uma série de inovações 
no trato das funções de segurança jurídica atribuídas 
tradicionalmente ao Direito e ao próprio constitucionalismo, 
vai provocar uma natural desconfiança por parte das 
forças sociais individuais de cada um dos membros, farta 
desconfiança, pois as novas fontes de direito supranacionais 
se contrapõem à tradicional preponderância do 
ordenamento jurídico estatal, fazendo-se assim, uma espécie 
de convivência hierárquica e equânime da pluralidade de 
fontes jurídicas dotadas de igual legitimidade.
Há assim, um forte reclame da construção de uma 
legitimidade embasada, construída em conjunto com os 
movimentos sociais. Encontra-se eco nesta expressão, as 
manifestações dos intelectuais , como a alegação de Ulrich 
Haltern, que faltaria alma social a Constituição. (HALTERN, 
2002, p. 34 e seq.)
Completa ainda seu raciocínio, afirmando que a União 
teria obtido um largo sucesso comercial, por uma vocação 
estabelecida ao longo de vários séculos, apesar de toda a 
instabilidade geo-política existente no cenário europeu, 
por fazer parte de um princípio racional alimentador 
do surgimento de uma sistemática de trocas comerciais 
interdependentes, estando ausente desta forma, o 
necessário embate construtivo de uma legitimidade social 
na Europa. (HALTERN, 2002, p. 5)
A Constituição Européia é aprovada em 18 de Junho de 
2004, sendo adotada como sistemática política do bloco, a 
partir de Outubro de 2004.
A partir daí, vemos institucionalizada na Europa, a 
dicotomia discursiva estabelecida na seguinte forma, como 
elucida Flávia Guerra Cavalcanti:
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A partir do critério da eficácia constitucional, 
podemos organizar as opiniões sobre a 
Constituição Européia em três grupos: o dos 
céticos, para os quais as constituições são 
desnecessárias e inúteis; o dos evolucionistas, 
que  acreditam  que  a  Europa  já  possui  uma 
Constituição e, por fim, o dos constitucionalistas, 
que defendem a Constituição formal aprovada 
em 2004 (2005, p.107).
Os lideres europeus tinham como uma boa política 
esclarecedora e legitimativa, o mecanismo ratificatório 
adotado para a sua vigência.
Tratava-se de uma consulta interna, a ser realizada por 
cada um de seus membros, conforme ainda determinação 
de seus regramentos internos, à aprovação do teor da 
Constituição, para que a mesma entrasse em vigor.   Apesar 
da aprovação da maior parte dos países-membros, a 29 de 
maio de 2005 os eleitores do referendo na França apoiaram 
a não ratificação do texto da Constituição. Logo após, no dia 
1º de junho  de  2005,  os  holandeses  também  optaram 
por  não  ratificar  a  Constituição Européia, provocando uma 
grande crise institucional.
Várias foram as razões apontadas para o impasse criado 
por estas rejeições populares ao documento, contudo, aquela 
que mais levantou-se a tese foi a de um assunto complexo 
ter sido tratado de maneira simplista, compreendendo-se 
que a grandiosidade do gesto de integração européia, faria a 
sociedade abraçar a causa de seus idealizadores.
É interessante notar a observação do jurista português 
Paulo Ferreira da Cunha (2005, p.3) quanto a este momento:
O debate não é só técnico, nem, por outro lado, se 
restringe ao plano ideológico; mas tem também 
uma componente jurídica fundamental: e não 
só técnico-jurídica e jurídico-positiva, mas ainda 
jurídico-natural e, se quisermos, jurídico-cultural. 
Contudo, com as suas ramificações históricas, 
filosóficas, politológicas, etc., a questão de fundo 
é sobretudo política, e jamais se entenderá a 
questão de fundo se permanecermos   apegados 
a   grelhas   interpretativas   e   de   acção 
meramente legais, ou – pior ainda – legalistas.
A esta complexidade intrínseca no projeto de 
constitucionalismo europeu, ainda se ligam os enormes 
e virulentos embates entre os grupos discussivos céticos, 
evolucionistas e constitucionalistas europeus, que para 
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embaralhar ainda mais o cenário, contam com mudanças de 
opiniões e um sem número de teses dogmáticas para tentar 
explicar o insucesso da iniciativa.
Decerto,  os  acontecimentos  demostraram  que  existiria 
dissonância entre o processo conduzido e o processo 
desejado, isto é, em outras palavras, que os tratados 
constitucionalizados não se encontrariam em sintonia com a 
opção política social de um projeto integracionista europeu.
A UNIÃO EUROPÉIA E SEUS DILEMAS
A partir da rejeição franco-holandesa à carta 
constitucional européia, muitas foram as idéias expostas. 
Entendia certa parte da classe política européia ser 
necessária uma convocação constituinte européia, aonde 
haveria um processo pluralista discussivo, principalmente 
entre as três correntes opinativas, chegassem por maioria 
simples, a um texto definitivo, que não passaria pela 
necessidade do desgaste de um referendo.
Entendimentos à parte, o Conselho Europeu optou por 
uma opção mais conservadora para o debate da crise, por 
um viés de fundo pragmático, para que todo o trabalho 
construído desde a segunda metade do século XX não viesse 
a ser disperso pela supremacia dos temas e interesses 
nacionais em relação aos interesses da União.
Por esta explicação, houve uma espécie de recuo 
estratégico, de se retomar a política anterior de 
aperfeiçoamento do tratado constitutivo da união 
européia, por meio da retomada das reuniões de cúpula 
intergovernamentais, e consequentemente, sem a intenção 
de refundir ou revogar todas as tratativas até então vigentes.
Certamente esta opção, somando-se ao intento que 
quase todos os países deveriam estender seus esforços para 
que a nova tratativa fosse ratificada por via legislativa, faz 
com que a discussão sobre os entendimentos polêmicos, tais 
como a dimensão constitucional do tratado, o seu caráter 
inclusivo, pluralista e democrático, faz com que a integração 
deixe de ter, quase que repentinamente, as polêmicas 
mais marcantes de seu processo original de integração, e 
consequentemente, das discussões sobre as cessões de 
soberania nacional , dentre outras.
 Isto não quer dizer que tenha cessado por mágica todo 
o movimento contestatório sobre o processo, ou ainda 
as vozes dissonantes nos diversos diapasões, sejam  eles 
mais  conservadores  ou  progressistas,  mais  radicais  ou 
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conciliadores. Apenas, no entender da alta cúpula da União, 
que teriam sido criados os canais discussivos a fim de não 
se frear o impulso integrativo europeu e nem o esforço dos 
seus estados membros para tal.
O TRATADO DE LISBOA E A INTERPRETAÇÃO 
CONCILIATÓRIA DA SOCIEDADE PANEUROPÉIA
O Tratado de Lisboa representa de certa maneira, 
por parte da União Européia, uma tentativa de resposta 
superativa, aos dilemas deixados pelo processo de discussão 
da Constituição Européia.
Era pacífico entre os membros da União que era 
necessário manter e preservar o conjunto de alterações 
no processo de integração. Conforme já exposto no item 
anterior, a iniciativa de negociação alternativa foi tomada 
por iniciativa da Alemanha quando a frente da presidência 
do Conselho da União Européia, em maio de 2007.
A Alemanha empenhou-se para superar o impasse 
político e institucional instalado com a Constituição. Tendo 
percebido que seria impossível o consenso de todos os 
estados-membros para recuperar o texto constitucional na 
íntegra, como pretendiam inicialmente dois terços de países 
que haviam ratificado a Constituição.
A posição estratégica adotada consistiu assim, em 
retomar as alterações de fundo  introduzidas  pela 
Constituição, e  introduzi-las nos  Tratados  da  União  e  da 
Comunidade Européia.
Decidiu-se assim, transformar a proposta de Tratado com 
sentido constitucional, por uma solução que introduziria 
emendas nos dois tratados na época em vigor; o Tratado da 
União Européia e o Tratado da Comunidade Européia, que 
passaria a chamar-se Tratado sobre o funcionamento da União.
Portugal, ao assumir a presidência da União, em junho 
de 2007, dá prosseguimento ao plano, convocando uma 
conferência intergovernamental no mês seguinte, para 
concluir a versão final do documento, sendo o mesmo 
assinado naquele país, pelos representantes da União em 
13 de dezembro de 2007.
As  principais  medidas  introduzidas  pelo  Tratado  foram 
que  a  União Européia passa a ter personalidade jurídica e 
se cria para comandá-la, o cargo de Presidente do Conselho 
Europeu, eleito pelo Conselho Europeu para um mandato 
de dois anos e meio e renovável uma vez, extinguindo o 
sistema de presidências rotativas, com  a  introdução do  um 
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conjunto rotativo de três  Estados membros que,  durante 
dezoito meses, auxiliará o Presidente nas suas funções.
A  Comissão  Européia  passará  a  ser  composta  por  um 
número  de Comissários correspondente a dois terços dos 
estados-membros. E estes passam a ter direito de secessão.
Um novo relevo para o poder Legislativo, seja o 
Parlamento Europeu, que passa a atuar na nomeação do 
Presidente da Comissão Européia, após designação por 
parte do Conselho Europeu, tendo em atenção os resultados 
das eleições para o Parlamento, e também tem seus poderes 
ampliados reforçados no processo legislativo, no controle 
político e orçamentário. Os Parlamentos Nacionais dos 
estados-membros passam a ter maior atuação, aplicando o 
controle e fiscalização do princípio da subsidiariedade por 
parte da União.
Na tomada de decisões, o sistema de votação passa a 
ser o da chamada dupla maioria: A maioria qualificada 
corresponde a, pelo menos, 55% dos membros do Conselho, 
devendo estes representar Estados-Membros participantes 
que reúnam, no mínimo, 65% da população desses 
Estados, já a minoria de bloqueio deve ser composta por, 
pelo menos, o número mínimo de membros do Conselho 
que represente mais de 35%  da  população  dos  Estados-
Membros  participantes,  mais  um  membro;  caso contrário 
considera-se alcançada a maioria qualificada.
Foi também criado o cargo de Alto Representante da 
União para política externa e de segurança comum - PESC, 
responsável pela condução da política externa da União 
e deverá assegurar a execução das decisões adotadas 
pelo Conselho Europeu. O Alto Representante será 
simultaneamente, o vice-presidente da Comissão Europeia.
Existem também outras disposições importantes 
introduzidas pelo Tratado. Em comparação com o Tratado 
Constitucional, destaca-se claramente a não inclusão da a 
Carta dos Direitos Fundamentais da União transformou-se 
num anexo do tratado.
È  interessante  destacar  que  a  União  é  dotada  de 
competência  para disciplinar matérias sobre política 
energética e as inovadoras disposições relativas ao espaço 
de liberdade, segurança e justiça.
Também está presente o princípio do mútuo 
reconhecimento (cada ordenamento jurídico nacional passa 
a reconhecer que as decisões tomadas pelo sistema jurídico 
de outro Estado membro são válidas e aplicáveis), somando-
se os esforços dos estados-membros na cooperação tanto no 
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âmbito do direito civil quanto no penal, e as novas regras de 
decisão por maioria qualificada em matérias de segurança 
interna – controle de fronteiras externas e internas, e 
tipificação de crimes transfronteiriços como terrorismo, 
tráfico de pessoas e de drogas e lavagem de dinheiro, além 
de delitos praticados por meio da internet.
Em suma, o Tratado de Lisboa tratou de adequar o 
funcionamento da União a realidade de ter 27 estados-
membros, circunstância esta que dificultava ainda mais a 
obtenção de consensos nas matérias mais sensíveis. Desta 
forma, a flexibilização do funcionamento da União. E é uma 
característica inerente ao Tratado de Lisboa, que retoma 
esta idéia que já era uma tônica da Constituição Européia.
E  tudo  isso  sendo  estabelecido  para  acontecer  num 
largo  período  de transição para dar plena eficácia e vigor 
aos seus dispositivos, preventivamente a qualquer medida 
que poderia levar a alguma crise institucional.
Interessante notar que a costura política faz com que 
a Constituição seja amalgamada nas vestes do Tratado de 
Lisboa, já que ele passará a ser uma espécie de Tratado-base 
da União, na linha da Parte I da Constituição, que tratava de 
definir a União, seus objetivos e competências dos órgãos e 
das instituições (SACRISTÁN, 2008).
Por sua vez, a estrutura  do Tratado sobre o 
funcionamento da União é bastante semelhante à Parte 
III do Tratado Constitucional, que falava das políticas e 
funcionamento da União, sendo que a Parte II — Carta 
dos direitos fundamentais da União, foi integralmente 
recuperada por meio de um Protocolo. E que as disposições 
inovadoras da Parte IV— disposições gerais e finais, também 
foram retomadas no Tratado da União (SOARES, 2008, p.46).
REFLEXÕES ACERCA DO PROCESSO EUROPEU PARA O 
CONSTITUCIONALISMO BRASILEIRO
Inegavelmente, a Constituição Européia é fonte de inovação 
em matéria tratativa do ordenamento jurídico. Possui uma 
complexa simbiose entre um Tratado e uma Lei Fundamental. 
Contudo, parece que a discussão técnico-jurídico-doutrinária 
sobrepujou-se a um tema bastante caro a construção do 
Estado Democrático de Direito que alicerça a União, que é 
a conjugação dos princípios de legalidade e legitimidade, 
principalmente numa Europa que se proclama preocupada 
com seus grandes desafios, apontados na área de fomento de 
políticas nas áreas de energia, imigração e alterações climáticas, 
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e uma ampliação da capacidade de intervenção comunitária na 
área da liberdade, segurança e justiça.
Esta construção necessariamente conjugatória mostra-
se quase primitiva ou não devidamente explicada em suas 
idéias complementativas a um novo olhar que poderia 
ser oferecido na particular construção européia neste 
constitucionalismo de sua União, numa Europa que se 
proclama pronta para trabalhar em conjunto para realizar 
um futuro comum, que teria na base do princípio da 
subsidiariedade, seu entendimento fundante e que por 
isso, deveria ser tomado como princípio norteador à nova 
construção legitimatória e original européia.
Parece que a crise do Direito afeta até mesmo uma 
estrutura que podemos tomar como preparada e esclarecida, 
devido a capacidade intelectual e de infra-estrutura dotada 
desde os anos 1950.
Ater-se a visão clássica, de construção do Estado dos 
clássicos alemães do início do século XX, como se esta fosse 
a única expressão de possibilidade política institucional é 
quase afirmar que o funcionalismo do modelo de Estado 
consagrado fosse a única coisa possível para se manter 
amalgamada a idéia de uma sociedade política constituída.
É claro que, pela manifestação das populações e do 
movimento social organizado europeu, envolvido nos 
processos indagativos, principalmente quanto  a forma 
pela qual se dá o processo político da União, demonstra 
claramente que o Estado não seria um detentor do 
monopólio de construção política, e que , num processo 
pluralista e diverso como este, fosse possível a adoção de 
uma idéia monolítica em cima do lema de um Estado unido 
na diversidade.
Esta Hidra Pensata com cabeça do século XIX e roupa do 
século XXI necessita  incorporar  urgente  outras  formas  de 
discussão,  outras  formas  de conhecimento, para que um 
projeto caracterizado por sua inovação, não se torne kitsch, 
nem a luz da ciência política, nem daqueles que a estudam.
E quais seriam as lições a serem absorvidas 
pelos constitucionalistas brasileiros  quanto  a  estes 
acontecimentos?  De  fato,  compreende-se  ser  necessário 
avançar além das teses clássicas do Estado, pois se de fato 
não possuímos de certa medida a complexidade do cenário 
europeu, temos em nosso meio a complexidade de resolver 
as enormes desigualdades - sobretudo sociais, existentes.
Isso toma uma dimensão de se repensar a forma e o 
modus operandi  de nossa via legislativa,  que enfrenta, 
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guardadas as devidas proporções, os dilemas da mobilidade 
e  plasticidade  das  demandas  sociais,  em  relação  com  o 
hermetismo dialógico dos processos legislativos.
O  grande dilema que  pontua o  processo europeu, ou seja, 
a  dicotomia sucesso econômico x fracasso político, de maneira 
coincidente, pontua contemporaneamente nossas discussões 
internas, com o sucesso da política macroeconômica, e 
o diametralmente oposto fracasso das políticas de bem-
estar, e a convivência com os seus subprodutos, de miséria, 
despossuimento, violência, marginalização.
Assim como nos vemos envolvidos com os debates 
que chegam até mesmo a  uma  pretensa  necessidade  de 
reforma  constitucional  em  sua  raíz,  ou  seja,  a convocação 
de nova constituínte, também é preciso analisar com bons 
olhos as necessárias releituras européias sobre os processos 
legitimatórios de sua ordem legal, que  nos  afetam  por 
exemplo,  entre  o  embate  da  governabilidade  por  meio 
da necessidade de um número cada vez maior da emissão 
de Medidas Provisórias, em relação ao clássico processo 
legislativo de discussão das normas.
A construção de uma sociedade baseada em novas 
necessidades é marcadamente um sinal dos tempos na 
geopolítica que surgiu com o fim da bipolarização. Uma 
coisa será certa; novos problemas não serão solucionados 
com velhas fórmulas. Um pouco do insucesso das iniciativas 
remonta-se no fato do insucesso de serem fomentadas 
novos fóruns discussivos, novos olhares e principalmente, 
novas idéias, com maior tolerância entre seus atores, 
que tem que estar presentes num maior número, tanto 
quantitativa quanto qualitativamente.
Sejamos menos pragmáticos, menos positivistas, menos 
dogmáticos. Sejamos mais pluralistas, mais libertários, mais 
inclusivos. Talvez seja essa a maior lição de todas.
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